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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 98/2021

Sumário: Recomenda ao Governo medidas de valorização do Património Industrial do Vale do 
Ave.

Recomenda ao Governo medidas de valorização do Património Industrial do Vale do Ave

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que valorize o Património Industrial do Vale do Ave:

a) Criando uma linha de financiamento para investigação científica, da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, com o objetivo de aprofundar o conhecimento científico e académico sobre 
o objeto em causa;

b) Elaborando um novo Roteiro Histórico do Património Industrial do Vale do Ave, através do 
Turismo de Portugal e do Turismo do Porto e Norte de Portugal.

Aprovada em 25 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114104646 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 99/2021

Sumário: Recomenda ao Governo a criação de um grupo de trabalho para a inventariação, classi-
ficação e desafetação de património imóvel do Estado, abandonado e devoluto, situado 
na Região Autónoma dos Açores, a favor desta.

Recomenda ao Governo a criação de um grupo de trabalho para a inventariação, classificação 
e desafetação de património imóvel do Estado, abandonado 

e devoluto, situado na Região Autónoma dos Açores, a favor desta

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo a criação de um grupo de trabalho que integre, para além de outras enti-
dades, a Direção -Geral do Tesouro e Finanças, a Autoridade Tributária, o Instituto dos Registos e 
do Notariado, a Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores, o Governo da Região 
Autónoma dos Açores e quem este vier a indicar para, no prazo de 12 meses após a sua criação, 
apresentar o inventário da totalidade dos imóveis do Estado discriminados por ilha e concomitan-
temente a identificação de todos os que poderão ser registados a favor da Região Autónoma dos 
Açores, em respeito pelo disposto no seu Estatuto Político-Administrativo e visando a sua preser-
vação, adaptação e utilização.

Aprovada em 11 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114104687 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 100/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que altere os procedimentos da entrega do ficheiro SAF -T(PT).

Recomenda ao Governo que altere os procedimentos da entrega do ficheiro SAF -T(PT)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Promova uma discussão mais aprofundada sobre a implementação da obrigatoriedade 
de entrega do ficheiro Standard Audit File for Tax Purposes [SAF -T(PT)], relativo à contabilidade, 
nomeadamente reconsiderando os procedimentos para a sua submissão, previstos no Decreto -Lei 
n.º 48/2020, de 3 de agosto, a fim de assegurar o pleno cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de janeiro, introduzido pela Lei n.º 119/2019, de 18 de setembro, 
no sentido de que os dados «que sejam considerados de menor relevância ou de desproporciona-
lidade [...]» sejam efetivamente «excluídos, previamente à submissão», e não encriptados.

2 — Solicite, tendo em conta o adiamento da aplicação do Decreto -Lei n.º 8/2007, de 17 de 
janeiro, no que diz respeito ao SAF -T(PT), relativo à contabilidade, um parecer que analise, no 
prazo de três meses, a redação atual do Decreto -Lei n.º 48/2020, de 3 de agosto, às seguintes 
entidades:

a) Comissão Nacional de Proteção de Dados;
b) Comissão de Normalização Contabilística;
c) Ordem dos Contabilistas Certificados;
d) Provedoria de Justiça;
e) Confederações empresariais;
f) Confederação Portuguesa das Micro Pequenas e Médias Empresas;
g) Outras entidades que manifestem vontade de emitir parecer.

3 — Elabore e publique, no prazo de três meses, um estudo comparativo que analise experiên-
cias de outros países da União Europeia que tenham implementado a obrigatoriedade da entrega 
do ficheiro SAF -T ou análogo fora de contextos de procedimento inspetivo, a fim de melhor preparar 
a medida antes da sua implementação prática.

4 — Desenvolva junto da Autoridade Tributária todos os esforços no sentido de clarificar as 
melhorias de eficiência no prosseguimento da sua missão e os objetivos subjacentes à implemen-
tação deste mecanismo.

Aprovada em 11 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114104702 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 101/2021

Sumário: Recomenda ao Governo que crie um fundo de apoio extraordinário ao associativismo 
juvenil.

Recomenda ao Governo que crie um fundo de apoio extraordinário ao associativismo juvenil

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que:

1 — Crie um fundo de apoio extraordinário ao associativismo juvenil, para auxiliar as asso-
ciações juvenis com dificuldades financeiras no pagamento das rendas das suas sedes, das suas 
despesas correntes, dos salários dos seus funcionários, e para compensá -las pela quebra de receitas, 
comprovada, em virtude do cancelamento das suas iniciativas, a fim de mitigar as consequências 
da crise motivada pela pandemia da doença COVID -19.

2 — Ceda as verbas não investidas durante todo o ano de 2020 por parte do Instituto Português 
do Desporto e da Juventude ao fundo referido no número anterior.

Aprovada em 11 de março de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

114104598 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 11/2021

Sumário: Retifica a Resolução da Assembleia da República n.º 94/2021, de 29 de março, «Elei-
ção de membros para a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos».

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da 
Assembleia da República, declara -se que a Resolução da Assembleia da República n.º 94/2021, de 
29 de março, «Eleição de membros para a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 61, de 29 de março de 2021, saiu com a seguinte 
incorreção, que assim se retifica:

Onde se lê:

«Sónia Cristina Silva dos Santos Ramos.»

deve ler -se:

«Sónia Cristina Silva dos Ramos.»

Assembleia da República, 29 de março de 2021. — O Secretário -Geral, Albino Azevedo 
Soares.

114111433 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 26/2021

de 31 de março

Sumário: Procede à criação da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário.

O XXII Governo Constitucional, consciente da necessidade urgente de identificar a habita-
ção como um dos pilares do Estado Social, inscreveu no seu programa o compromisso de criar 
uma Bolsa Nacional de Alojamento Urgente que, em complementaridade com a oferta pública de 
habitação e a ação municipal, assegure uma resposta temporária de recurso para as situações de 
emergência.

A universalidade do direito à habitação afirma -se na promoção de políticas públicas que têm 
como destinatário a comunidade como um todo, e não apenas uma parte dela, porque é em comu-
nidade que construímos este direito, alicerçado nos princípios do Estado Social que materializa.

Nesse mesmo sentido, foi inscrito no Plano de Estabilização Económica e Social, aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, a criação de um programa 
de apoio à criação da Bolsa Nacional de Alojamento de Emergência, com vista a comparticipar os 
investimentos para este fim a realizar por entidades públicas e do terceiro setor.

Um dos maiores problemas que Portugal enfrenta na atualidade ao nível da habitação é a 
ausência de uma resposta estruturada a necessidades urgentes de alojamento, decorrentes de 
eventos imprevisíveis ou excecionais (tais como, catástrofes naturais, incêndios, pandemias, 
movimentos migratórios), ou decorrentes da necessidade de alojamento urgente, de forma tem-
porária, de pessoas que se encontrem em risco iminente de ficar privadas de habitação (como, 
situações de violência doméstica, de tráfico de seres humanos, pessoas ao abrigo da proteção 
internacional, situações de desinstitucionalização, pessoas em situação de sem -abrigo, ou ainda 
pessoas em risco de desalojamento devido a precariedade e insegurança extrema do local em 
que vivem).

Neste momento, as respostas sociais existentes no país, nomeadamente, centros de aco-
lhimento temporário ou apoios da Segurança Social ou de outras entidades com vista a cobrir os 
custos com o arrendamento de alojamentos no mercado, estão muito subdimensionadas e são 
demasiado limitadas no tempo.

Acresce que, o parque habitacional público, dada a sua muito reduzida dimensão, é já inca-
paz de dar resposta às necessidades estruturais e permanentes de habitação, pelo que é também 
insuficiente para acomodar as necessidades urgentes e imprevisíveis.

Foi neste contexto enquadrado no Plano de Recuperação e Resiliência uma medida que visa 
apoiar o investimento em imóveis que venham a integrar a Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e 
Temporário, pretendendo -se definir através do presente decreto -lei os termos para a concretização 
desse objetivo.

Para tal, prevê -se ainda a criação do Plano Nacional de Alojamento com vista a implementar 
uma resposta estruturada e transversal para as pessoas que carecem de soluções de alojamento 
de emergência ou de transição. Esta resposta será concretizada através da Bolsa Nacional de 
Alojamento Urgente e Temporário a qual visa integrar os imóveis disponíveis, em cada momento, 
para afetação a alojamento urgente e disponibilização de soluções habitacionais a pessoas em 
processo de autonomização.

De modo a identificar a oferta de alojamento a disponibilizar por via desta Bolsa, é prevista 
também a realização de um Inventário de Alojamento Urgente e Temporário, através do qual se 
procede ao levantamento, identificação e quantificação dos imóveis que estejam ou possam ser 
afetos a respostas de alojamento urgente e temporário.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede:

a) À criação da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário, doravante designada 
por Bolsa de Alojamento;

b) À definição do Plano Nacional de Alojamento Urgente e Temporário, doravante designado 
por Plano Nacional de Alojamento;

c) À definição da forma de realização do Inventário de Alojamento Urgente e Temporário, 
doravante designado por Inventário de Alojamento;

d) À definição das modalidades e condições dos apoios para promoção das soluções de alo-
jamento urgente e temporário.

Artigo 2.º

Objetivos

1 — O presente decreto -lei visa criar uma resposta estruturada e transversal para a disponi-
bilização de soluções de alojamento de emergência ou de transição destinadas a pessoas que se 
encontram em situação de risco e emergência, tendo em vista a sua inclusão social, proteção e 
autonomização, o combate às desigualdades e a garantia de uma adequada proteção social.

2 — Para efeito do disposto no presente decreto -lei, considera -se como «solução de aloja-
mento» a fração habitacional ou o prédio dotado de áreas habitacionais, destinado a alojamento, 
exclusivo ou coletivo, de pessoas que se encontram numa das situações abrangidas pelo Plano 
Nacional de Alojamento, e, incluindo quando aplicável, os respetivos espaços complementares de 
utilização comum, afetos, nomeadamente, à socialização e à prestação de apoio a essas pessoas.

CAPÍTULO II

Do Plano Nacional de Alojamento

Artigo 3.º

Comissão para a execução do Plano Nacional de Alojamento

1 — É criada uma Comissão para a execução do Plano Nacional de Alojamento (Comissão).
2 — São competências da Comissão:

a) Elaborar o Plano Nacional de Alojamento e propô -lo aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, da cidadania e igualdade, da integração e as migrações, da segurança 
social e da habitação, nos termos do presente decreto -lei, no prazo de 90 dias a contar da data de 
entrada em vigor do presente decreto -lei;

b) Acompanhar a execução do Plano Nacional de Alojamento;
c) Apresentar aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da cidadania 

e igualdade, da integração e as migrações, da administração interna, da segurança social e da 
habitação, no primeiro trimestre de cada ano, um relatório de avaliação global da aplicação do Plano 
Nacional de Alojamento no ano económico anterior, com as propostas de medidas que considera 
necessárias para assegurar o cumprimento dos objetivos naquele definidos;

d) Realizar a revisão bienal do Plano Nacional de Alojamento, prevista no n.º 3 do artigo seguinte.
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3 — A Comissão é constituída por:

a) Um representante do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.);
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.);
c) Um representante da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG);
d) Um representante do Alto Comissariado para as Migrações, I. P. (ACM, I. P.);
e) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP).

4 — A Comissão é coordenada pelos representantes do ISS, I. P., e do IHRU, I. P.
5 — Para efeitos do disposto no número anterior, deve ser promovida a colaboração das enti-

dades públicas das áreas setoriais consideradas relevantes em função da matéria, nomeadamente 
da Secretaria -Geral do Ministério da Administração Interna (SGMAI), atentas as situações a incluir 
nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do capítulo IV.

Artigo 4.º

Plano Nacional de Alojamento

1 — O Plano Nacional de Alojamento tem como objetivo criar uma resposta estruturada e 
transversal para as pessoas que carecem de soluções de alojamento de emergência ou de tran-
sição, em função dos imóveis que venham a integrar a bolsa por via do financiamento promovido 
no presente decreto -lei e com os limites definidos no artigo 17.º, e sem prejuízo das respostas que 
venham a ser integradas por via do inventário previsto no capítulo III.

2 — O Plano Nacional de Alojamento integra ainda soluções de alojamento que venham a ser 
criadas ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 11.º

3 — O Plano Nacional de Alojamento previsto nos números anteriores é revisto com periodi-
cidade bienal.

4 — As soluções habitacionais a promover através do Plano Nacional de Alojamento assen-
tam na reabilitação, construção, aquisição ou arrendamento de imóveis, devendo, para o efeito, 
ter por base:

a) O planeamento estratégico das soluções de alojamento a promover e dos apoios existentes 
nos termos do presente decreto -lei para esse fim, em função das necessidades de soluções de 
alojamento, inclusive das já existentes, em atenção às especificidades locais e à coesão socioter-
ritorial, de modo a evitar fenómenos de segregação e de exclusão socioterritorial, bem como as 
necessidades de segurança, confidencialidade e proteção dos destinatários;

b) A participação de todas as entidades relevantes, públicas ou privadas, na definição e concretiza-
ção das soluções de alojamento, em função da sua área específica de atuação, de forma a salvaguardar 
a coerência dos respetivos projetos no âmbito das redes de intervenção especializada que integram;

c) A garantia da articulação das soluções de alojamento com os objetivos de política pública 
que as mesmas promovem, em função dos destinatários a que se dirigem, designadamente em 
termos de inclusão, proteção e autonomização, por forma a que estes sejam providos, não apenas 
de alojamento, mas do apoio e acompanhamento necessários a assegurar, sempre que aplicável, 
o processo de transição para uma situação habitacional e financeira autónoma e estável.

Artigo 5.º

Situações abrangidas

1 — Ficam abrangidas pelo Plano Nacional de Alojamento as seguintes situações de risco e 
ou emergência social:

a) Eventos imprevisíveis ou excecionais, designadamente catástrofes naturais, incêndios, 
pandemias, fluxos migratórios não programados;

b) Necessidade de alojamento urgente e de autonomização de pessoas que se encontrem 
privadas, de forma temporária, de habitação, nomeadamente:

i) Pessoas vítimas de violência doméstica;
ii) Pessoas vítimas de tráfico de seres humanos;
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iii) Pessoas ao abrigo da proteção internacional, no âmbito das competências das entidades que 
compõem a formação restrita do Grupo Operativo Único, nos termos estabelecidos pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 103/2020, de 23 de novembro;

iv) Pessoas em situação de sem -abrigo, considerando -se para este efeito as pessoas sinali-
zadas como tal pelas entidades competentes por estarem sem teto ou sem casa;

c) Necessidades extraordinárias e devidamente fundamentadas de alojamento urgente e 
temporário para pessoas em risco iminente e efetivo de ficarem sem alojamento e em situação de 
sem abrigo ou para jovens ou pessoas com deficiência em acolhimento residencial cujo processo 
de autonomização esteja comprometido por ausência de recursos ou suporte familiar.

2 — Podem ainda ser abrangidas pelo Plano Nacional de Alojamento, com as devidas adap-
tações, as necessidades de fixação local, quando temporária e indispensável ao interesse público, 
de funcionários e agentes do Estado, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º

3 — Cabe ao IHRU, I. P., definir, no quadro do disposto no presente decreto -lei e no Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, na sua redação atual, que estabelece o Porta de Entrada — Programa 
de Apoio ao Alojamento Urgente, a solução de aplicação, conjugada ou autónoma, desses regimes 
que melhor responde à promoção de soluções de alojamento disponibilizadas no âmbito e em 
execução do Plano Nacional de Alojamento.

4 — O disposto no presente artigo não prejudica as competências próprias das autarquias 
locais e, bem assim, da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em matéria social.

Artigo 6.º

Entidades gestoras

1 — A execução do Plano Nacional de Alojamento cabe ao Estado, através do IHRU, I. P., e do 
ISS, I. P., em articulação com a CIG, o ACM, I. P., e a ANMP, bem como, quando necessário, com 
outras entidades competentes para gerir, acompanhar e atribuir soluções de alojamento em concreto.

2 — No caso de soluções de alojamento definidas ao abrigo do n.º 6 do artigo 8.º, o IHRU, I. P., 
e o ISS, I. P., devem articular a execução do Plano Nacional de Alojamento com a SGMAI.

3 — No exercício destas competências, cabe:

a) Ao IHRU, I. P., a gestão e a concessão dos apoios a que se refere o capítulo IV e outros 
apoios no âmbito das competências do IHRU, I. P., a realização do inventário e, diretamente ou 
através de terceiros, o acompanhamento e monitorização da respetiva execução;

b) Ao ISS, I. P., a identificação das necessidades existentes, a articulação com as entidades 
competentes, designadamente a CIG e o ACM, I. P., gerir as necessidades e disponibilização de 
soluções de alojamento urgente e temporário, nos termos do artigo 10.º, sem prejuízo da articulação 
com o IHRU, I. P., no acompanhamento e monitorização da execução material do Plano Nacional 
de Alojamento.

CAPÍTULO III

Do Inventário de Alojamento e da Bolsa de Alojamento

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.º

Objetivos

1 — O Inventário de Alojamento consiste no levantamento, identificação e quantificação dos 
imóveis que se encontram ou possam ser afetos a respostas de alojamento urgente e temporário, 
e que sejam passíveis de integração na Bolsa de Alojamento.
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2 — A Bolsa de Alojamento visa integrar a identificação e a informação sobre a oferta de alo-
jamento urgente e temporário disponível, para resposta às necessidades de emergência social e 
de acolhimento ou transição, no âmbito de cada uma das finalidades do artigo 4.º, permitindo, na 
procura de soluções, uma direta articulação entres as diversas entidades competentes.

SECÇÃO II

Do Inventário de Alojamento

Artigo 8.º

Realização do Inventário

1 — O Inventário de Alojamento é realizado pelo IHRU, I. P., mediante a identificação, no 
Inventário a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º e os artigos 4.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 82/2020, 
de 2 de outubro, dos imóveis do património imobiliário público que estejam ou possam ser afetos 
a respostas de alojamento urgente e temporário, bem como através da inserção no mesmo dos 
dados das respostas sociais de acolhimento de emergência enquadrados pelo ISS, I. P., e das 
respostas coordenadas pela CIG no que respeita a situações de violência doméstica e de tráfico 
de seres humanos, nos termos do número seguinte, e dos imóveis promovidos, disponibilizados 
ou financiados pelo IHRU, I. P., para esse fim.

2 — Cabe ao ISS, I. P., à CIG e ao ACM, I. P., promover os procedimentos necessários para 
a identificação no Inventário de Alojamento de todos os imóveis afetos a respostas de alojamento 
urgente e temporário com os quais tenha contratualizado algum tipo de apoio e que ainda não 
estejam registados no âmbito do Inventário de Alojamento referido no número anterior.

3 — Para efeitos dos números anteriores, pode ainda o IHRU, I. P., solicitar a colaboração de 
outras entidades públicas competentes nessa matéria, nomeadamente quando se trate de respostas 
promovidas por autarquias locais.

4 — A informação referida nos números anteriores deve ser remetida no prazo de 60 dias a 
contar da disponibilização da plataforma referida no n.º 1 e contempla os seguintes elementos:

a) Identificação dos imóveis afetos a alojamento urgente e temporário;
b) Indicação dos imóveis que estão disponíveis ou em utilização;
c) Informação, quanto aos imóveis em utilização, sobre o respetivo regime de atribuição, prazo 

de utilização e contrapartidas previstas, se aplicável;
d) No caso das autarquias locais, informação, quanto à sua eventual integração na Bolsa de 

Alojamento, nos termos definidos no presente decreto -lei.

5 — As entidades referidas no presente artigo têm o dever de atualização da informação pres-
tada, devendo reportar ao IHRU, I. P., qualquer alteração no mais curto prazo possível, sem nunca 
exceder 30 dias, contados a partir da data do facto que determina a alteração.

6 — Os imóveis propriedade da área governativa da administração interna que venham a 
integrar o inventário de alojamento ficam exclusivamente afetos ao alojamento temporário dos 
elementos que integrem as forças de segurança.

Artigo 9.º

Colaboração das entidades públicas

1 — Os organismos da administração direta e indireta têm o dever de colaborar na realização 
do Inventário de Alojamento, quando solicitados para o efeito.

2 — O IHRU, I. P., pode solicitar informações aos municípios e freguesias, bem como às 
Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, relativamente ao património objeto do 
Inventário de Alojamento, que se situe nas respetivas circunscrições territoriais.
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SECÇÃO III

Da Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário

Artigo 10.º

Bolsa Nacional de Alojamento Urgente e Temporário

1 — A Bolsa de Alojamento integra:

a) Os imóveis com financiamento através do capítulo IV;
b) Os imóveis disponíveis, em cada momento, entre os identificados no âmbito do Inventário 

previsto na secção anterior;
c) Os imóveis do IHRU, I. P., que, pela sua adequação, sejam por ele destinados a entidades 

competentes para afetação a alojamento urgente através de arrendamento ou outra modalidade 
contratual que permita o uso habitacional e ainda, mediante solicitação destas entidades, para 
disponibilização de soluções habitacionais a pessoas em processo de autonomização.

2 — Cabe ao ISS, I. P., com a colaboração das demais entidades responsáveis pela elabora-
ção do Plano Nacional de Alojamento, e sem prejuízo das respetivas competências de supervisão 
e coordenação de respostas sociais, acompanhar e gerir as necessidades e a disponibilização de 
soluções de alojamento urgente e temporário, de acordo com o património disponível integrado na 
Bolsa de Alojamento, nos termos do número anterior.

3 — O modelo de funcionamento e gestão da Bolsa de Alojamento é definido por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da segurança social no prazo de 60 dias a contar da 
entrada em vigor do presente decreto -lei e após audição da Comissão.

CAPÍTULO IV

Modalidades e condições dos apoios

Artigo 11.º

Modalidades de apoio

1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do seu artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de 
junho, na sua redação atual, pode ser solicitado apoio para promoção das soluções de alojamento 
urgente e temporário, previstas no n.º 1 do artigo 5.º, diretamente junto do IHRU, I. P., não sendo 
aplicável a estas o disposto nos artigos 6.º a 9.º daquele decreto -lei.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de aplicação conjugada do 
apoio referido no número anterior com outros apoios concedidos por outras entidades ou ao abrigo 
de outros programas, desde que efetuada nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual.

3 — Podem ainda beneficiar deste apoio, nos termos previstos nos números anteriores, as 
soluções habitacionais destinadas a alojamento temporário dos elementos das forças de segurança, 
nos termos de protocolo a definir entre o IHRU, I. P., e a SGMAI.

4 — O financiamento a que se refere o presente artigo destina -se às soluções habitacionais 
previstas no n.º 4 do artigo 4.º, com exceção do arrendamento, nos termos a definir em aviso de 
abertura de candidaturas.

Artigo 12.º

Entidades beneficiárias

1 — Podem beneficiar do apoio referido no artigo anterior para promoção de soluções de 
alojamento urgentes e temporárias as entidades referidas nas alíneas a), b) e c) do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, incluindo as que tenham atribuições 
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principais de assistência, apoio ou solidariedade social, desde que detenham igualmente as compe-
tências necessárias para a promoção da solução de alojamento, bem como as entidades gestoras 
de respostas de apoio e acolhimento a vítimas de tráfico de seres humanos.

2 — No caso das entidades referidas na alínea c) do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, 
de 4 de junho, na sua redação atual, e na parte final do número anterior, o montante total do apoio 
não pode exceder 85/prct. do valor de referência aplicável ou do valor total das despesas elegíveis, 
se este for inferior.

Artigo 13.º

Processo de atribuição dos apoios

1 — As entidades beneficiárias que pretendam candidatar -se a apoio para soluções de aloja-
mento urgente e temporário devem entregar os seus pedidos junto do IHRU, I. P.

2 — As candidaturas são analisadas e aprovadas pelo IHRU, I. P., nos termos do presente 
decreto -lei e do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual, designadamente, 
do seu artigo 63.º, com as necessárias adaptações, tendo em conta a validade e viabilidade das 
soluções apresentadas, bem como a coerência destas com os fins estabelecidos no presente 
decreto -lei, sendo os elementos necessários para o efeito definidos na portaria a que se refere o 
n.º 4 do referido artigo 63.º

3 — Para efeitos de instrução do procedimento, as entidades beneficiárias são dispensadas 
de apresentar documentos ou informações que já se encontrem na posse de órgãos, serviços ou 
entidades da Administração Pública, utilizando -se, sempre que possível, a Plataforma de Intero-
perabilidade da Administração Pública (iAP).

4 — A análise das candidaturas previstas no n.º 2 é suportada por parecer do ISS, I. P., sobre 
o respetivo enquadramento no Plano Nacional de Alojamento, a emitir por este no prazo de 30 dias, 
em articulação prévia com a CIG e o ACM, I. P., consoante a matéria, nos termos a protocolar entre 
estas entidades.

5 — Excetua -se do disposto no número anterior as candidaturas apresentadas nos termos e 
para os efeitos do n.º 6 do artigo 8.º

6 — O IHRU, I. P., deve incluir a informação relativa à forma de apresentação dos pedidos e à 
obtenção de esclarecimentos em relação aos apoios à promoção de alojamento urgente e tempo-
rário objeto do presente decreto -lei de forma autónoma, no âmbito da publicitação a que se refere 
o artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual.

7 — As verbas destinadas aos apoios à promoção das soluções de alojamento urgente e 
temporário objeto do presente decreto -lei acrescem à dotação do programa 1.º Direito, regulada 
no artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 37/2018, de 4 de junho, na sua redação atual.

8 — Anualmente, devem ser previstas as verbas necessárias à reabilitação que se mostre 
necessária nas soluções de alojamento urgente e temporário criado ao abrigo do presente decreto -lei.

9 — Sempre que se mostre necessário ao cumprimento das finalidades previstas no presente 
decreto -lei e sempre que possível, deve ser promovida a consulta às bases de dados de outros 
órgãos, serviços ou entidades públicas, através da iAP.

10 — Os alojamentos financiados ao abrigo do presente decreto -lei só podem ser desafeta-
dos do fim para que foram financiadas decorrido um período de 20 anos a contar da data da sua 
disponibilização.

11 — Se, antes de decorrido o período referido no número anterior, o alojamento for desafetado 
do fim para que foi financiado, fica a entidade obrigada à devolução da totalidade das importâncias 
recebidas.

Artigo 14.º

Acompanhamento e fiscalização

1 — Cabe ao ISS, I. P., e ao IHRU, I. P., no âmbito das suas competências próprias, assegurar 
o acompanhamento e a fiscalização do cumprimento das condições legais aplicáveis às soluções 
de alojamento promovidas com apoio financeiro nos termos previstos no presente decreto -lei.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício pelo IHRU, I. P., das competências 
próprias relacionadas com os processos de financiamento à promoção das soluções de alojamento, 
podendo, quando isso se justifique, solicitar a colaboração do ISS, I. P.
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º
Publicitação dos apoios e disponibilização de outros conteúdos

1 — No início de cada ano, o IHRU, I. P., publicita no Portal da Habitação os apoios concedidos 
no ano anterior ao abrigo do presente decreto -lei, garantindo a confidencialidade das soluções de 
alojamento sempre que aplicável, sem prejuízo do cumprimento das demais condições de publici-
tação dos benefícios públicos legalmente estabelecidas.

2 — A publicação, divulgação e disponibilização, para consulta ou outro fim, de informações, 
documentos e outros conteúdos que, pela sua natureza e nos termos legais, possam ou devam ser 
disponibilizados ao público, sem prejuízo do uso simultâneo de outros meios, deve estar disponível 
em formatos abertos, que permitam a leitura por máquina, para ser colocada ou indexada no Portal 
de Dados Abertos da Administração Pública, em www.dados.gov.pt.

Artigo 16.º

Plataforma eletrónica

1 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 10.º, o ISS, I. P., deve promover a criação de 
uma plataforma eletrónica para acompanhamento e gestão das necessidades e disponibilização 
de soluções de alojamento urgente e temporário, nos temos do artigo 10.º, compatível com as 
plataformas já existentes e que garanta a interoperabilidade entre as diversas entidades, no prazo 
de seis meses a contar da data de entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — A plataforma eletrónica deve contemplar a possibilidade de consulta das respostas que 
integram a Bolsa de Alojamento, garantindo a comunicação entre as diversas entidades.

3 — Os termos e o acesso à presente plataforma são definidos pela portaria prevista no n.º 3 
do artigo 10.º, em articulação com as restantes áreas envolvidas na elaboração do Plano Nacional 
de Alojamento.

Artigo 17.º

Dotação orçamental

Os apoios atribuídos ao abrigo do capítulo IV são financiados pelas verbas inscritas para este 
fim no Plano de Recuperação e Resiliência.

Artigo 18.º

Entrada em vigor e vigência

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — O disposto no capítulo IV vigora até ao dia 31 de agosto de 2026.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de março de 2021. — António Luís Santos da 
Costa — Mariana Guimarães Vieira da Silva — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Alexandra 
Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão — Ana Sofia Pedroso Lopes Antunes — Jorge Moreno Delgado.

Promulgado em 29 de março de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 29 de março de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114112632 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2021

Sumário: Aprova as linhas orientadoras da participação nacional na Temporada Cruzada — Por-
tugal-França 2022.

Constituindo -se como uma das principais prioridades da política externa portuguesa, a Europa 
é seguramente contexto privilegiado da projeção internacional de Portugal, nas suas múltiplas 
dimensões.

Assim, e visando também a valorização acrescida da sua aposta na Presidência do Conselho 
da União Europeia, a decorrer no primeiro semestre de 2021, enquanto momento de particular 
afirmação, Portugal participará na organização e realização conjunta com França de um vasto 
leque de iniciativas em diferentes áreas temáticas, que terão lugar entre fevereiro e outubro de 
2022 e se denominam Temporada Cruzada — Portugal -França 2022, designada por «Temporada 
Cruzada».

Precursores e herdeiros do humanismo europeu, partilhando uma visão comum dos grandes 
desafios da Europa, Portugal e França reveem -se na urgência de decidir e de agir no sentido de 
uma Europa mais forte, mais unida, mais justa e mais capaz de responder às legítimas expectativas 
dos cidadãos.

A Temporada Cruzada visa, em particular, ampliar o dinamismo da relação bilateral entre Por-
tugal e França, em relação a prioridades partilhadas, como são o combate às alterações climáticas, 
a defesa da igualdade de género e dos valores europeus, incluindo a valorização dos jovens, da 
mobilidade e da partilha do conhecimento.

O XXII Governo Constitucional prossegue, assim, uma estratégia de promoção internacional 
de Portugal, privilegiando o diálogo com os restantes países através, nomeadamente, da cultura, 
da língua, da economia, da ciência e da inovação.

A presente estratégia é desenvolvida através da criação de condições e oportunidades para 
potenciar a capacidade inovadora dos portugueses, contribuindo para a afirmação do País em 
contexto internacional, e da valorização do nosso património histórico -cultural, da competitividade 
da economia do País e da qualificação do nosso capital humano, designadamente na ciência, na 
tecnologia e na educação.

A presente resolução aprova os objetivos estratégicos da participação nacional na Temporada 
Cruzada e os meios para assegurar a organização e operacionalização de tal iniciativa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar os seguintes objetivos estratégicos para a participação nacional na Temporada 

Cruzada — Portugal -França 2022, designada por «Temporada Cruzada»:

a) Contribuir para projetar a imagem de Portugal como país culturalmente rico e diverso;
b) Reforçar as relações bilaterais com França;
c) Dinamizar a conexão entre as comunidades dos dois países;
d) Identificar novas oportunidades de promoção de Portugal, com uma forte aposta na inter-

nacionalização da cultura nacional;
e) Promover a divulgação dos fatores de atratividade do País em matéria de turismo e de 

investimento;
f) Fomentar a internacionalização do ensino superior e da ciência portuguesa;
g) Perspetivar novas oportunidades de mercado para os agentes económicos e culturais 

portugueses.

2 — Designar, para comissária da participação de Portugal, Maria Manuela Morais Amaral 
Fernandes Júdice Glória, cuja nota curricular consta do anexo I da presente resolução e da qual 
faz parte integrante.
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3 — Determinar que a comissária é equiparada, para efeitos remuneratórios, a cargo de direção 
superior de 1.º grau.

4 — Estabelecer, nos termos e para os efeitos do artigo 78.º do Estatuto da Aposentação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, na sua redação atual, que a comissária 
fica autorizada a exercer as funções para as quais é designada.

5 — Determinar que, em estreita articulação com o Embaixador de Portugal em Paris e com 
os operadores de programa determinados no n.º 9, cabe à comissária:

a) A conceção dos programas, projetos e atividades relativos à participação portuguesa na 
Temporada Cruzada, competindo -lhe elaborar um plano de atividades e respetivo orçamento (PAO), 
para 2021 e 2022, a submeter, no prazo de 15 dias contados da data de entrada em vigor da pre-
sente resolução, à aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios 
estrangeiros e da cultura;

b) A consolidação e harmonização das iniciativas entre a parte portuguesa e a parte francesa, 
incluindo o planeamento das reuniões do Comité Organizativo Bilateral;

c) A identificação e mobilização dos meios necessários à boa execução da participação por-
tuguesa na Temporada Cruzada;

d) A elaboração e envio, aos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios 
estrangeiros e da cultura, de um relatório trimestral das atividades desenvolvidas, assegurando -se 
a consulta prévia aos operadores de programa;

e) A elaboração de um relatório final de balanço da participação portuguesa na Temporada 
Cruzada, o qual deve ser remetido até 30 de novembro de 2022.

6 — Atribuir aos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros e 
da cultura a responsabilidade pela supervisão e coordenação dos trabalhos de conceção e execução 
da participação portuguesa na Temporada Cruzada, nomeadamente a aprovação da programação 
e dos instrumentos de avaliação e reporte a apresentar pela comissária.

7 — Determinar que a comissária é coadjuvada por uma diretora executiva, sendo designada 
Ana Paula Rosa, cuja nota curricular consta do anexo II da presente resolução e da qual faz parte 
integrante.

8 — Estabelecer que a diretora executiva é equiparada, para efeitos remuneratórios, a cargo 
de direção superior de 2.º grau, competindo -lhe, designadamente:

a) Apoiar a comissária na planificação das atividades da parte portuguesa e na respetiva har-
monização com a parte francesa;

b) Definir os métodos de trabalho, conjuntamente com as diferentes áreas governativas, que 
integram a rede interministerial, os operadores de programas e demais intervenientes considerados 
relevantes para a programação;

c) Assegurar a boa execução dos programas, projetos e atividades aprovados no contexto da 
Temporada Cruzada;

d) Gerir, de acordo com o PAO, o orçamento da Temporada Cruzada;
e) Assessorar a comissária na elaboração dos relatórios de execução e avaliação, trimestrais 

e final;
f) Coordenar o planeamento e a execução da comunicação da Temporada Cruzada;
g) Realizar as ações de comunicação do programa da Temporada Cruzada e concorrer para 

a promoção da visibilidade pública dos programas, projetos e atividades aprovados.

9 — Determinar como operadores de programa da Temporada Cruzada o Camões — Instituto 
da Cooperação e da Língua, I. P. (Camões, I. P.), e o Gabinete de Estratégia, Planeamento e Ava-
liação Culturais (GEPAC), que, no quadro das respetivas atribuições e competências previstas na 
lei, e em estreita articulação com a comissária e a diretora executiva, devem nomeadamente:

a) Apoiar a conceção, preparação, organização e operacionalização da programação da 
Temporada Cruzada;
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b) Garantir o cumprimento das obrigações decorrentes do acordo técnico a concluir com a 
parte francesa relativo às condições e princípios de execução da Temporada Cruzada;

c) Organizar as reuniões do Comité Bilateral Organizativo;
d) Articular a intervenção e o envolvimento dos organismos que integram a rede interministerial 

prevista no n.º 9;
e) Solicitar, aos serviços e organismos envolvidos, toda a colaboração e informação necessária 

à prossecução dos objetivos do plano de atividades;
f) Envolver a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., nas ini-

ciativas de âmbito económico e empresarial, de acordo com as suas áreas de intervenção;
g) Celebrar protocolos com entidades públicas ou privadas, tendo em vista, designadamente, 

o estabelecimento de parcerias e a angariação de mecenato e patrocínios.

10 — Criar uma comissão interministerial, encarregue de prestar apoio à Temporada Cruzada 
com o objetivo de acompanhar a participação nacional na mesma, a qual é coordenada pelos ope-
radores de programa e constituída por:

a) Um membro a designar pela área governativa responsável pela economia e transição digital;
b) Um membro a designar pela área governativa responsável pelos negócios estrangeiros;
c) Um membro a designar pela área governativa responsável pela presidência do Conselho 

de Ministros;
d) Um membro a designar pela área governativa responsável pela cultura;
e) Um membro a designar pela área governativa responsável pela ciência, tecnologia e ensino 

superior;
f) Um membro a designar pela área governativa responsável pela educação;
g) Um membro a designar pela área governativa responsável pelo ambiente e ação climática;
h) Um membro a designar pela área governativa responsável pelo mar.

11 — Determinar que os elementos da comissão interministerial prestam apoio à comissária 
na articulação com a parte francesa, no âmbito das respetivas áreas de atividade, e no desenvol-
vimento das atividades que constituem a programação da Temporada Cruzada.

12 — Estipular que os membros que integram a comissão interministerial não auferem qual-
quer acréscimo remuneratório ou abono pelo exercício das suas funções, sem prejuízo do direito 
a ajudas de custo, alojamento e deslocação, nos termos previstos na legislação em vigor para os 
trabalhadores em funções públicas, sempre que se desloquem em missão de serviço público no 
âmbito da Temporada Cruzada, sendo o pagamento assegurado pelos serviços que integram.

13 — Determinar que a comissão interministerial da Temporada Cruzada reúne sempre que 
convocada pela comissária e/ou pela diretora executiva e/ou pelos operadores de programa.

14 — Estabelecer que os membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios 
estrangeiros e da cultura presidem a um comité de seguimento, integrado pelo Embaixador de 
Portugal em Paris, pela comissária, pela diretora executiva e pelos representantes dos operadores 
de programa, que se reúne sempre que convocado.

15 — Determinar que o orçamento da Temporada Cruzada é de € 1 000 000,00, nos seguintes 
termos:

a) € 500 000,00, inscritos no orçamento do Camões, I. P., no ano de 2021;
b) € 500 000,00, a inscrever no orçamento do GEPAC, no ano de 2022.

16 — Estabelecer que o valor relativo ao ano económico de 2022 pode ser acrescido do saldo 
apurado do ano anterior, devendo o valor de 2021 ser integrado no orçamento do GEPAC, na qua-
lidade de operador de programa da Temporada Cruzada no ano de 2022.

17 — Estabelecer que constituem encargos da Temporada Cruzada o pagamento das despesas 
de representação e da remuneração da comissária e da diretora executiva nos termos dos n.os 3 
e 8, bem como as ajudas de custo, alojamento e deslocação, previstas no n.º 12, sendo o respetivo 
processamento efetuado pelo Camões, I. P., durante todo o período de exercício de funções da 
comissária e da diretora executiva.
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18 — Estabelecer que o GEPAC deve reembolsar o Camões, I. P., pelos encargos referidos 
no número anterior, no ano de 2022.

19 — Determinar que a comissária e diretora executiva têm direito a ajudas de custo, aloja-
mento e deslocação, nos termos previstos na legislação em vigor para os trabalhadores em funções 
públicas, sempre que se desloquem em missão de serviço público no âmbito da Temporada Cruzada.

20 — Estabelecer que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação 
e vigora até 30 de novembro de 2022.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de março de 2021. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2)

Maria Manuela Morais Amaral Fernandes Júdice Glória.
Licenciada em Filologia Germânica pela Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
2011 até à presente data é secretária -geral da Casa da América Latina.
2018 à atualidade — membro do conselho consultivo da Participação de Portugal na EXPO 

Dubai 2022.
2017 a 2018 — comissária da participação de Portugal como Convidado de Honra da Feira 

Internacional do Livro de Guadalajara, México.
2009 a 2017 — responsável pelo gabinete «Lisboa Encruzilhada de Mundos» da Câmara 

Municipal de Lisboa e pelo festival «TODOS, Caminhada de Culturas». Vice -presidente da Casa 
da América Latina.

2007 — foi eleita vereadora da Câmara Municipal de Lisboa e veio a assumir o pelouro das 
relações internacionais até 2009.

2006 — comissária dos «Encontros Culturais das Avenidas Novas», organizados pela Oficina 
Criativa (2005), e do colóquio «A Saudade na Lusofonia», realizado pela Fundação das Casas de 
Fronteira e Alorna e pela Fundação Paço d’Arcos.

2005 e 2006 organizou os encontros de poesia «No Cais da Poesia», patrocinados pela Uni-
versidade do Algarve.

2001 — comissária da manifestação «Portugal País Convidado de Honra» do Festival de 
Skopje — República da Macedónia.

2001 — comissária da manifestação cultural «Portugal — La Mirada Cercana» a convite da 
Diputación Provincial de Córdoba.

1999 — comissária da exposição «Fernando Pessoa/Octávio Paz», Museu da Fundação 
Franz Meyer, Cidade do México, organizada para a visita oficial do Presidente Jorge Sampaio ao 
México.

1993 a 1999 — criou e dirigiu a Casa Fernando Pessoa.
1991 a 1993 — coordenadora da Cooperação Postal na Direção de Relações Internacionais 

dos CTT.
1989 a 1991 — responsável pelo Centro de Conferências da União Postal Universal.
1989 — responsável pelo Centro de Documentação do Congresso Postal de Washington.
1985 — responsável pela biblioteca da União Postal Universal, em Berna.
1981 a 1985 — especialista de Documentação e Informação no CDI dos CTT.
1975 — tradutora no Estado -Maior -General das Forças Armadas.
1974 — tradutora na Comissão Interministerial do Café.
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ANEXO II

(a que se refere o n.º 7)

Ana Paula Rosa.
Licenciada em Ciências da Comunicação pela FCSH -UNL (Portugal, pré -Bolonha).
2016 -2021 — assessora da Secretária de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Coopera-

ção, nos XXI e XXII Governos Constitucionais, responsável pelo acompanhamento da política de 
internacionalização da língua, da ação cultural externa, assegurando ainda a comunicação pública 
do Gabinete.

2009 -2015 — administradora de empresa privada, responsável pelo marketing management, 
branding and HR policies no sector das energias renováveis e eficiência energética. Nessa qua-
lidade, também gestora de operações na expansão comercial e internacionalização para países 
em vias de desenvolvimento.

2008 — coordenadora da unidade de comunicação corporativa e institucional do INA — Ins-
tituto Nacional da Administração.

2005 a 2007 — responsável pelo acompanhamento da execução do «Programa de Emprego 
para a Comunicação Social Regional e Local» e do «Protocolo entre Operadores de Televisão em 
Matéria de Serviço Público e Publicidade».

2000 a 2004 — adida social na Embaixada de Portugal na Holanda, com funções nas matérias 
sociais, ensino da língua e cultura portuguesas; responsável pela congregação dos expatriados 
portugueses nas organizações internacionais e europeias sediadas ou com representação nos Paí-
ses Baixos; encarregue da ligação a bolseiros, investigadores portugueses e leitorado. Organizou 
o I Encontro de Artistas na Holanda.

1999 — colaboradora da delegação da AICEP (ex -ICEP) em Haia, nas atividades de promoção 
da imagem e negócios de Portugal nos Países Baixos.

1996 -1998 — adjunta do Secretário de Estado da Comunicação Social, integrou o Comité 
de Embaixadores e o Secretariado Executivo do Fórum da Comunicação, no quadro de criação 
da CPLP — Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. Representou a área governativa nas 
comissões mistas bilaterais para os programas de cooperação nas áreas da cultura e comunicação 
social. Acompanhou as reuniões do PIDC — Programa Internacional para o Desenvolvimento da 
Comunicação da UNESCO (Paris, 1997/98). Membro do conselho consultivo da RTP.

1993 e 1995 — diretora pedagógica no CENJOR — Centro Protocolar de Formação Profis-
sional de Jornalistas.

1991-1992 — assessora do Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e da Juventude, 
com responsabilidade pelos programas de cooperação e representação nas Comissões Mistas de 
Cultura e Ciência.

1986 a 1990 — técnica superior na então Direção -Geral da Comunicação Social, tendo inte-
grado a Comissão do Thesaurus Português e o grupo «Concentração dos Media», do Conselho 
da Europa, em Estrasburgo.

114112316 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 21/2021

Sumário: Entrada em vigor do Acordo de Cooperação no domínio do Turismo entre a República 
Portuguesa e a República Helénica, assinado em Atenas no dia 13 de março de 2018.

Por ordem superior se torna público que, em 4 de março de 2019 e em 23 de novembro de 
2020, foram emitidas notas, respetivamente, pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e pela 
Embaixada da República Helénica em Lisboa, em que se comunica terem sido cumpridas as res-
petivas formalidades constitucionais internas de aprovação do Acordo de Cooperação no domínio 
do Turismo entre a República Portuguesa e a República Helénica, assinado em Atenas em 13 de 
março de 2018.

O Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 27/2018, de 13 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 240, de 13 de dezembro de 2018.

Nos termos do artigo 12.º, o Acordo entrou em vigor no dia 23 de dezembro de 2020.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 25 de março de 2021. — O Diretor -Geral, Rui Vinhas.

114104751 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 74/2021

de 31 de março

Sumário: Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APCOR — Associa-
ção Portuguesa da Cortiça e o Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços/UGT — 
SINDCES/UGT.

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a APCOR — Associação Portuguesa da Cortiça 
e o Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços/UGT — SINDCES/UGT (pessoal de escritórios)

As alterações do contrato coletivo entre a APCOR — Associação Portuguesa da Cortiça e 
o Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços/UGT — SINDCES/UGT (pessoal de escritórios), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 30, de 15 de agosto de 2020, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que no território nacional se dediquem à atividade corticeira, 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias da convenção requereram a extensão das alterações do contrato coletivo 
às relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma atividade.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com 
a extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de 
avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 775 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 49,7 % são mulheres e 50,3 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 642 TCO (82,8 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 133 TCO (17,2 % do total) as remunerações devidas 
são inferiores às convencionais, dos quais 40,6 % são homens e 59,4 % são mulheres. Quanto ao 
impacto salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,3 % 
na massa salarial do total dos trabalhadores e de 4,4 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade 
social o estudo indica que existe uma redução no leque salarial e um decréscimo dos rácios de 
desigualdades calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove -se o alargamento 
do âmbito de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangi-
das por regulamentação coletiva negocial porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território na-
cional e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos 
Governos Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do continente.

Nas anteriores extensões foi tida em consideração a existência de outra convenção coletiva 
aplicável no mesmo âmbito, celebrada entre a Associação dos Industriais e Exportadores de Cortiça 
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(AIEC) e diversas associações sindicais, com portarias de extensão limitadas às empresas nela 
filiadas. Neste sentido, a presente portaria não se aplica a empregadores filiados na Associação 
dos Industriais e Exportadores de Cortiça (AIEC), à semelhança das extensões anteriores.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Em-
prego (BTE), Separata, n.º 3, de 25 de fevereiro de 2021, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, 

no uso da competência delegada pelo Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro, da Ministra do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 
22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a 
APCOR — Associação Portuguesa da Cortiça e o Sindicato do Comércio, Escritórios e Serviços/
UGT — SINDCES/UGT (pessoal de escritórios), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 30, de 15 de agosto de 2020, são estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgante que se dediquem à atividade corticeira e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores 
outorgante que exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na associa-
ção sindical outorgante.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicável a empregadores filiados na 
Associação dos Industriais e Exportadores de Cortiça (AIEC).

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de setembro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 26 de março de 2021.

114109239 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 75/2021

de 31 de março

Sumário: Portaria de extensão do acordo coletivo e suas alterações entre a Associação de 
Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia e outras e o Sindicato Nacional dos Tra-
balhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 
Afins — SETAAB.

Portaria de extensão do acordo coletivo e suas alterações entre a Associação de Regantes e Beneficiários
do Vale do Sorraia e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores

da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB

O acordo coletivo celebrado entre a Associação de Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia 
e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 
Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho Emprego (BTE), n.º 28, 
de 29 de julho de 2018, e suas alterações em vigor, publicadas no Boletim do Trabalho Emprego 
(BTE), n.º 17, de 8 de maio de 2019 e n.º 33, de 8 de setembro de 2020, abrangem as relações 
de trabalho entre empregadores que, no território nacional, se dediquem à atividade da gestão, 
conservação e exploração de aproveitamentos e infraestruturas hidroagrícolas, e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do acordo coletivo e suas alterações na mesma 
área geográfica e setor de atividade a todas as associações de regantes e beneficiários não 
outorgantes da convenção e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, filiados na associação sindical outorgante.

De acordo com o n.º 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser 
aplicada, no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integra-
dos no âmbito do setor de atividade e profissional definido naquele instrumento. O n.º 2 do referido 
normativo legal determina ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias 
sociais e económicas que a justifiquem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e 
social das situações no âmbito da extensão e no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a 
extensão e as previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avalia-
ção dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do 
Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2018. De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta e indiretamente, 153 trabalhadores por 
conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o residual, dos 
quais 13,7 % são mulheres e 86,3 % são homens. De acordo com os dados da amostra, o estudo 
indica que para 145 TCO (94,8 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais, enquanto para 8 TCO (5,2 % do total) as remunerações devidas são 
inferiores às convencionais, dos quais 12,5 % são mulheres e 87,5 % são homens. Quanto ao impacto 
salarial da extensão, a atualização das remunerações representa um acréscimo de 0,1 % na massa 
salarial do total dos trabalhadores e de 2 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão 
alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis de coesão e igualdade social o estudo 
indica uma redução no leque salarial e um decréscimo dos rácios de desigualdades calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão 
de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, nomeadamente, que 
no âmbito do setor de atividade em causa não existe associação de empregadores representativa 
nem outras convenções coletivas de trabalho aplicáveis e que é conveniente e oportuno promover, 
na medida do possível, a uniformização das condições de trabalho em todas as associações de 
regantes e beneficiários existentes no país, tendo em consideração a identidade económica e social 



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 63 31 de março de 2021 Pág. 25 

existente entre elas, promove -se ao alargamento do acordo coletivo às relações de trabalho entre 
associações de regantes e beneficiários não outorgantes da convenção que se dediquem à atividade 
da gestão, conservação e exploração de aproveitamentos e infraestruturas hidroagrícolas e aos 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
filiados na associação sindical outorgante.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional 
e que a extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos 
Regionais, a presente portaria apenas é aplicável no território do Continente.

Considerando que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede -se à 
ressalva genérica da extensão de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos n.os 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos 
a partir do primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), Separata, n.º 3, de 25 de fevereiro de 2021, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, 

no uso da competência delegada por Despacho n.º 892/2020, de 22 de janeiro de 2020, da Ministra 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, 
de 22 de janeiro de 2020, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do Código do Trabalho 
e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do acordo coletivo celebrado entre a Associação de 
Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia e outras e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da 
Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins — SETAAB, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2018, e suas alterações em vigor, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio de 2019 e n.º 33, de 8 de setembro 
de 2020, são estendidas, no território do Continente, às relações de trabalho entre associações de 
regantes e beneficiários não outorgantes da convenção que se dediquem à atividade da gestão, 
conservação e exploração de aproveitamentos e infraestruturas hidroagrícolas e aos trabalhado-
res ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, filiados na 
associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da 
República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem 
efeitos a partir de 1 de outubro de 2020.

O Secretário de Estado Adjunto, do Trabalho e da Formação Profissional, Miguel Filipe Pardal 
Cabrita, em 26 de março de 2021.

114109328 
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